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INTRODUÇÃO

A reunião sobre “Estratégias Eficazes para Reduzir a Ameaça Representada pelo Uso de Sistemas Portáteis de Defesa Aérea (MANPADS) por Atores Não-Governamentais” foi realizada na sede da Organização dos Estados Americanos (OEA), em 8 de março de 2007.

Do seu calendário constavam uma sessão de abertura e duas sessões plenárias. Onze convidados especiais apresentaram seus pontos de vista e experiências nacionais relativamente à matéria nela tratada e delegações de 26 Estados membros participaram.

SESSÃO DE ABERTURA

· Discurso de abertura do Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica, Embaixador Javier Sancho Bonilla
Na sessão de abertura, iniciada às 10h05, o Embaixador Javier Sancho Bonilla, Representante Permanente da Costa Rica junto à OEA, lembrou que a reunião era realizada em cumprimento das resoluções AG/RES. 2145 (XXXV-O/05), “Negar MANPADS a terroristas: Controle e segurança dos Sistemas Portáteis de Defesa Área (MANPADS)”, e AG/RES. 2246 (XXXVI-O/06), “Cooperação em alguns temas de segurança no Hemisfério”.  Nesses mandatos solicitava-se ao Conselho Permanente que convocasse, antes do período ordinário de sessões seguinte da Assembléia Geral, uma reunião no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) e em coordenação com o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e a Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) sobre estratégias eficazes para reduzir a ameaça representada pelos MANPADS para todos os países da região.

No seu discurso, o Embaixador Sancho Bonilla reconheceu que, embora o Hemisfério não tenha que lamentar ataques com MANPADS, trata-se de uma ameaça latente em virtude da alta periculosidade desse tipo de armamento e das sérias conseqüências que ações de tal natureza trariam. Ressaltou que o perigo provém “do grande número de MANPADS produzidos, do inadequado controle dos estoques e da sua disponibilidade no mercado negro”. Por isso, reafirmava a necessidade da adoção pelos Estados membros dos controles nacionais indispensáveis para evitar que esses mísseis sejam desviados para atores não-governamentais. Nesse âmbito, reconheceu os esforços realizados pela OEA, ONU e Organização Internacional da Aviação Civil (OACI).
No plano regional, mencionou que a CIFTA, a CICAD e a Resolução AG/RES 2145 (XXXV-O/05) são alguns dos mecanismos existentes que se preocupam com o controle e segurança dos MANPADS.
O Embaixador Sancho reconheceu, por um lado, que “o tráfico ilícito de armas pequenas e leves tem um caráter multidimensional”, razão pela qual deve ser abordado a partir de “uma perspectiva integral”, incorporando “as dimensões nacionais, regionais e mundiais” nas quais a assistência e a cooperação entre Estado e sociedade civil são fundamentais.  Por outro lado, observou que não se podem esquecer as seqüelas de caráter humano e socioeconômico deixadas pelo tráfico ilícito de armas pequenas e leves.  Por isso, a seu ver, o problema deve ser avaliado em conjunto com “as políticas de luta contra a pobreza e de promoção do bem-estar e do desenvolvimento humano de nossos povos”.  Nesse contexto, citou o Presidente da Costa Rica e Prêmio Nobel da Paz, Senhor Oscar Arias Sánchez, que havia expressado a sua esperança de “que haja cada vez mais jovens com um livro debaixo do braço e menos jovens com um fuzil sobre o ombro”. 

O texto dessa apresentação pode ser encontrado no documento CP/CSH/INF. 98/07.

PRIMEIRA SESSÃO PLENÁRIA

1.
Aprovação da agenda e do calendário

Foram aprovados sem observações.

2.
Eleição do Relator
A Delegação da Argentina propôs o signatário, Ministro Conselheiro Francisco Javier Bernales Errázuriz, Representante Alterno do Chile junto à OEA, como relator da reunião.  Essa proposta foi secundada pelos Estados Unidos e aprovada por aclamação.  Agradeço a confiança em mim depositada pelos Estados proponentes e pelos delegados presentes no plenário que me encarregaram dessa tarefa. 

3.
MANPADS e a Aviação Civil


a)
Informação Técnica sobre MANPADS

· Apresentação do Senhor Chris Hughes, Ministério da Defesa do Reino Unido: “MANPADS: O que fazem e como o fazem”


Numa exposição eminentemente técnica, o Senhor Hughes mostrou didaticamente, em Power Point, cada um dos componentes desse sistema de armamento e explicou o funcionamento dos MANPADS.  A fim de retratar o impacto na aviação civil, exibiu um vídeo que mostrava os efeitos destruidores de um ataque com mísseis portáteis a um avião da companhia DHL, no Iraque, em 22 de novembro de 2003.  Também apresentou uma lista de firmas produtoras de MANPADS, bem como os países aos quais pertencem.  Finalmente, para a obtenção de maiores informações, sugeriu a consulta à publicação Jane´s Landbase Air Defence Systems. 


b)
MANPADS e a Ameaça à Aviação Civil

-
Apresentação de Halina Biernacki, Oficial de Segurança da Aviação, Organização da Aviação Civil Internacional (OACI)

A Senhora Biernacki manifestou sua opinião, que é coincidente com a externada pelo Senhor Hughes, a respeito de os MANPADS representarem uma “séria ameaça à aviação civil”.  Citou, como exemplo, a ocorrência de mais de 40 incidentes nas última três décadas, dos quais “mais de meia dúzia tiveram êxito”, principalmente na África, no Oriente Médio e na América Latina.  Ressaltou que um ataque com essas armas “também causa perturbação na sociedade, pode ter sérias conseqüências econômicas e minar a confiança do público nas viagens aéreas”.

Tendo presente que a segurança e a proteção da aviação civil são “objetivos primordiais da OACI”, comentou a adoção de normas e procedimentos internacionais recomendados e sua designação como Anexos à Convenção sobre Aviação Civil Internacional.  No tocante aos MANPADS, afirmou a necessidade de que todos os governos congreguem esforços para “controlar e prevenir seu uso ilícito”.  Como uma forma de contribuir para esses esforços, informou que a OACI possui uma página segura na Internet da qual constam instruções práticas para a implementação de medidas contra esses sistemas de armamento. 

Além disso, destacou que a sugestão formulada pela OACI no sentido da obrigatoriedade da instalação de sistemas aéreos de defesa nos aviões havia encontrado resistência de parte das companhias aéreas comerciais sob o argumento de que seu custo era elevado, a capacidade de carga das aeronaves diminuiria, o consumo de combustível seria maior e haveria uma possível interferência nos sistemas de comunicação. 

Como uma contribuição efetiva da OACI, informou a respeito da adoção da Resolução A35-11, de 2004, mediante a qual se instam todas as suas Partes Contratantes a que tomem as medidas apropriadas para o exercício de um controle efetivo da importação, exportação, transferência e armazenagem de MANPADS, bem como assegurem a destruição dos que têm origem ilícita. Além disso, nela se faz um apelo para que os Estados apliquem os princípios definidos nos Elementos para o Controle de Exportações de MANPADS do Acordo de Wassenaar.
Concluiu sua exposição declarando que “a não-proliferação, o contraterrorismo e os planos contigenciais de segurança constituem os métodos mais eficazes para a oposição aos efeitos dos MANPADS”.

O texto da sua apresentação pode ser encontrado no documento CP/CSH/INF. 101/07.

-
Apresentação de Aaron McCrorie, Chefe de Pesquisa e Avaliação, Política de Segurança e Transporte, Canadá

O Senhor McCrorie analisou, a partir da perspectiva dos transportes do Canadá, o risco para a aviação civil oriundo dos MANPADS, as possíveis medidas no sentido de reduzi-lo e a experiência de seu país nessa matéria. 

Assinalou que, na sua opinião, a segurança não é uma meta, mas, antes, um meio para a realização de um fim, a circulação segura de mercadorias e pessoas, que só pode ser alcançado mediante o fortalecimento da segurança. Para isso, a avaliação do risco é o que proporciona as ferramentas com as quais se reforça o sistema, garantindo, ao mesmo tempo, uma operação contínua e segura. A seguir, definiu o risco como uma equação na qual se somam ameaça, vulnerabilidade e impacto. Nela, a ameaça é o risco de um ataque; a vulnerabilidade, a probabilidade de êxito, e o impacto, as conseqüências deste último. 

Nesse contexto, o Senhor McCrorie informou que no Canadá a avaliação do risco é levada a cabo por um grupo de trabalho intergovernamental e que se havia concluído que a vulnerabilidade do país é baixa.  Admitiu, porém, que em termos de impacto ela pode ser muito significativa, considerando-se o número de vidas em perigo, a perda de confiança e a perturbação econômica que pode gerar.  O número elevado de MANPADS em circulação e em poder de 27 grupos não-governamentais ou terroristas representa, por si só, uma ameaça.

Assinalou que no Canadá foram estabelecidas cinco categorias de redução da ameaça: avaliação da vulnerabilidade aeroportuária; medidas operacionais e táticas; técnicas especializadas de vôo, iniciativas de não-proliferação, e controle de estoques. Indicou que, dessas categorias, as iniciativas de não-proliferação e de controle de estoques são as mais eficazes para reduzir os  riscos provenientes dos MANPADS.

4.
Estratégias nacionais eficazes para reduzir a ameaça dos MANPADS

· Apresentação de Matthew Schroeder, Federação dos Cientistas Americanos, “A Ameaça dos MANPADS – Uma Perspectiva da Sociedade Civil”

O Senhor Schroeder qualificou a ameaça dos MANPADS como “um problema global”, uma vez que há produtores em mais de 20 países e os mísseis são importados “por 100 Estados pelo menos”.  Manifestou que isso não constituiria uma dificuldade se houvesse controles de exportação rigorosos, o que nem sempre acontece.  Dessa forma, “deliberada ou inadvertidamente”, os mísseis acabam em mãos de terroristas.  Por isso, fez um apelo para que todos os Estados, inclusive os que estão a salvo de um ataque com MANPADS, se unam aos esforços internacionais a fim de fazer frente a essa ameaça.  Citou, dentre os instrumentos vigentes para o controle de exportações, o Acordo de Wassenaar.

Em matéria de segurança, considerou como resultados alcançados as seguintes ações:

- Controles da exportação: Mencionou que foram adotados cinco acordos multilaterais, firmados por 95 países, e várias resoluções. Insiste-se, em todas elas, que é necessário contar com controles estatais e que as transferências devem ser feitas não só a governos, mas, também, àqueles que garantam sua segurança.

- Destruição de estoques e segurança: Citou o trabalho que organizações como a OSCE e a OTAN realizaram nesse campo. Referiu-se à existência de alguns programas de orientação para ajudar a melhorar a manipulação de MANPADS, como o “Guia de Melhores Práticas”, da OSCE. 

- Transparência: Ressaltou a inclusão dos MANPADS na Categoria VII do Registro de Armas Convencionais das ONU.

- Segurança de áreas de aeroportos: Louvou a iniciativa da APEC, de 2005, nesse sentido. Citou-a como um exemplo multilateral a ser seguido, de materialização viável, e  

- Sistemas antimísseis: Referiu-se aos esforços no sentido de adaptar tecnologia própria de sistemas militares para uso em aeronaves comerciais. 

Com relação às ações a serem empreendidas, ressaltou que o primeiro passo é a implementação pelos governos dos acordos vigentes e, depois, o exercício de pressão junto aos governos que ainda permitem a transferência de mísseis a atores não-governamentais, alimentando com isso o mercado negro, e finalmente, embora se trate de uma iniciativa largamente ignorada mas que seria de utilidade, o desenvolvimento de medidas para controlar os lançamentos. Indicou, em relação a essa matéria, que nenhum produtor concebeu um dispositivo capaz de controlar a vida útil de um míssil ou que impedisse seu uso. 

O texto da sua apresentação pode ser encontrado no documento CP/CSH/INF. 95/07.

a)
Controles de exportação e importação 

-
Apresentação do Coronel Jan-Erik Lövgren, Diretor-Geral Adjunto da Inspeção Nacional Sueca de Produtos Estratégicos


Na sua exposição, o Coronel Lövgren nos apresentou a estrutura administrativa e operativa do sistema sueco de controle das exportações e descreveu o sistema de MANPADS RBS 70, produzido pela Saab Bofors Dynamics (SBD). Em um plano global, fez referência aos acordos internacionais que tratam dessa matéria, como o Acordo de Wassenaar e outros de caráter regional. 

O texto da sua apresentação pode ser encontrado no documento CP/CSH/INF. 94/07.

b)
Gestão de Estoques e Segurança Física

· Apresentação do Coronel Félix Muñoz, da Junta Interamericana de Defesa (JID)


Sua exposição tratou da gestão de estoques e do controle de arsenais a fim de evitar que os MANPADS caiam em mãos de grupos terroristas.  Referiu-se às características físicas e aos componentes dos depósitos, à segurança no transporte, ao armazenamento e às operações.


Reconheceu, nas suas conclusões, o perigo de MANPADS em mãos de atores não-governamentais e assinalou que eles são obtidos no mercado negro. Informou que os aviões são mais vulneráveis nas operações de decolagem e aterrissagem e que se requer o apoio de todos os Estados para o exercício de um controle permanente sobre os MANPADS existentes. 

O texto da sua apresentação pode ser encontrado no documento CP/CSH/INF. 103/07.

SEGUNDA SESSÃO PLENÁRIA

À margem do programa, o representante da Junta Interamericana de Defesa fez uso da palavra para, em nome do Conselho de Delegados, convidar os presentes para assistirem a três painéis em torno do tema “O futuro da JID”, nos dias 19, 23, 26, 27 e 28 de março, em comemoração ao 65° aniversário dessa instituição.

5. Abordagens Regionais


a)
Exame dos esforços da OEA e da APEC 

· Apresentação do Embaixador Alfredo Labbé Villa, Embaixador Alterno, Missão Permanente do Chile junto às Nações Unidas

O Embaixador Labbé dissertou sobre o problema de segurança representado pelos MANPADS e a forma pela qual a APEC tem abordado esse tema. 

Após fazer uma breve resenha histórica desse foro, referiu-se à “dimensão de segurança humana”, conceito que foi introduzido em 2003 quando se chegou à conclusão de que “não é possível dissociar a segurança do comércio da segurança das pessoas”.  Assinalou que, nesse mesmo ano, a questão dos MANPADS fora incorporada à agenda da APEC, por intermédio da Força Tarefa contra o Terrorismo (ou CTTF na sua sigla em inglês – Counter Terrorism Task Force).  Observou que posteriormente, na Cúpula de Santiago (2004), se acordou o fortalecimento dos controles domésticos de produção, gestão de estoques, transferência e comércio desses sistemas de armamento, havendo-se para tanto adotado as Diretrizes sobre Controle e Segurança dos MANPADS.  Esclareceu que essas Diretrizes são as mesmas que o Acordo de Wassenaar adotou e que também são acatadas pela OACI. Mais recentemente, em 2006, lançou-se em Busán (República da Coréia) uma “Avaliação da vulnerabilidade dos aeroportos internacionais aos MANPADS”. 

O texto da sua apresentação pode ser encontrado no documento CP/CSH/INF.105/07.


b)
Exame de outros esforços regionais 

-
Apresentação de Peyotr Litavrin, Departamento de Assuntos de Segurança e Desarmamento, Ministério das Relações Exteriores da Rússia


Sua exposição versou sobre os esforços da Rússia e da Comunidade dos Estados Independentes (CIS na sua sigla em inglês) para reduzir os efeitos dos MANPADS.  Assinalou que na Rússia e na CIS “o verdadeiro problema” está na proteção física dos MANPADS, a fim de evitar que sejam desviados para o mercado negro.  Comentou que não se trata nesse caso de um problema de “legislação, mas, antes, de capacidade” para assegurar sua proteção.  No seu entender, “cooperação e assistência mútua” são a única forma de prevenir a proliferação ilícita de MANPADS.  Por isso informou que em Yalta, em setembro de 2003, os Chefes de Estado da CIS (com exceção do Uzbequistão) haviam firmado um acordo sobre matérias relativas ao controle internacional de transferências de MANPADS no qual a transparência é um dos temas centrais.


O texto da sua apresentação pode ser encontrado no documento CP/CSH/INF. 102/07.

-
Apresentação de Jenifer McAdam, Diretora da Seção de Segurança Nacional, Departamento de Relações Exteriores e Comércio, da Austrália  

A Senhora McAdam referiu-se à ameaça dos MANPADS na região Ásia-Pacífico e a uma iniciativa diplomática internacional de três anos, lançada pelo Chanceler da Austrália em 2005, no sentido de prevenir a possibilidade de que MANPADS ilegalmente adquiridos sejam usados contra a aviação civil australiana, não obstante a conclusão a que se havia chegado, após um estudo de avaliação de risco, de que no seu país esse risco é baixo.  Assinalou, entretanto, que esse não é o caso de toda a indústria de aeronavegação. 

Um antecedente importante por ela citado diz respeito a que, após os atentados de onze de setembro e com a adoção de medidas de segurança rigorosas para o controle de passageiros, um ataque com MANPADS se tornou mais atraente para grupos terroristas, dada a dificuldade de acesso à cabine dos pilotos de avião ou de evasão dos controles nos aeroportos.  Também se referiu aos esforços internacionais para controlar essas armas, como os que a ONU, o Acordo de Wassenaar, a OSCE, a OACI, a APEC estão realizando, e qualificou de “decisiva” a implementação pelos governos dos acordos em vigor.

Com relação aos esforços a serem empreendidos nos próximos anos, citou os seguintes: o reforço dos acordos sobre intercâmbio de informações nacionais e internacionais, a implementação de acordos e compromissos internacionais e a identificação de oportunidades de treinamento com vistas a melhorar as capacidades na região próxima à Austrália e com nações “liked-minded” no nível global. 

-
Apresentação de Donna A. Phelan, Assessora Sênior de Controle de Armas, Organização para a Segurança e a Cooperação na Europa (OSCE)

A Senhora Phelan entregou um levantamento das medidas adotadas pelo Fórum para Cooperação em Segurança da OSCE no tocante ao controle, à segurança e à destruição de MANPADS.  Indicou que o primeiro compromisso dessa Organização em relação a esses mísseis data de 2000, com a aprovação do Documento sobre Armas Pequenas e Leves que contém uma série de normas, princípios e medidas na matéria e também sobre os MANPADS.  Em 2004, uma atenção mais específica foi dispensada aos MANPADS, com a adoção da Decisão 3/04, que estabelece princípios para o controle da exportação desses mísseis baseados no Acordo de Wassenaar.  Em 2006 redigiu-se o documento Procedimentos Nacionais para Manejo de Estoques e Segurança de MANPADS, o qual foi incorporado como Anexo ao Manual sobre Melhores Práticas em Matéria de Armas Pequenas e Leves.  Concluiu sublinhando a importância de que os governos adotem ações apropriadas para assegurar que haja controle, bem como ofereçam cooperação aos Estados que a necessitem.
O texto da sua exposição pode ser encontrado no documento CP/CSH/INF. 97/07.

6. Recursos Disponíveis para Assistir os Estados membros 

-
Apresentação de Pamela Maponga, Oficial Encarregada da Subdivisão de Armas Convencionais, Departamento de Assuntos de Desarmamento (ONU)
A Senhora Maponga assinalou que havia constatado na comunidade internacional um interesse crescente por essa matéria e ressaltou que a OEA é uma das poucas “organizações regionais que não só colocou o tema dos MANPADS na agenda, como adotou medidas concretas para fortalecer as ações contra esses sistemas de armamento”.  Elas são as diretrizes recomendadas para o controle da exportação e a segurança dos MANPADS, de 2005, que se acham definidas na Resolução AG/RES. 2145 (XXXV-O/05).

Com relação à ajuda financeira que pode ser concedida aos Estados membros para a solução de problemas relacionados com MANPADS, informou que o Departamento para Assuntos de Desarmamento da ONU administra e maneja dois fundos fiduciários.  São eles o “Fundo Fiduciário para a Consolidação da Paz mediante Medidas Práticas de Desarmamento” e o “Fundo Fiduciário para Atividades de Desarmamento Globais e Regionais”. 

No que respeita à assistência técnica, assinalou que o Centro Regional das Nações Unidas para a Paz, o Desarmamento e o Desenvolvimento na América Latina e no Caribe (UN-LIREC) pode prestar apoio a um Estado membro que o solicite, nas áreas de destruição e gestão de estoques, bem como incrementar a segurança dos locais de armazenamento de armas pequenas e leves e de MANPADS.

Por outro lado, informou que o Escritório de Armas Convencionais da ONU está desenvolvendo um banco de dados que reunirá informações relacionadas com a implementação do Plano de Ação para Prevenir, Combater e Erradicar o Comércio Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos.  Dessa forma, promover-se-ão a cooperação internacional e a assistência na aplicação desse Plano, prestando informações sobre os países que necessitam de assistência e as áreas de interesse dos doadores. 

O texto da sua apresentação pode ser encontrado no documento CP/CSH/INF. 96/07.

7. Implementação das Diretrizes da OEA sobre MANPADS [AG/RES. 2145(XXXV-O/05)].

- Intervenções dos Estados membros

Neste segmento da reunião foram feitos comentários e formuladas perguntas às delegações da Argentina, Canadá, Colômbia, Chile, Estados Unidos e México: 

- Argentina
Seu representante prestou minuciosas informações sobre o que faz a República Argentina em relação ao controle de MANPADS tanto no nível nacional como no de organismos multilaterais. Também destacou o papel da CIFTA na matéria. 


- Canadá


Referiu-se à primeira reunião dos Estados Partes na Convenção sobre Transparência na Aquisição de Armas Convencionais e ao projeto de resolução que o Canadá, o Chile e a Argentina apóiam.  Informou ademais que, embora seu país não seja um produtor de MANPADS, todos os controles para garantir a sua segurança são adotados.

- Chile

Mencionou a existência no país de normas e mecanismos para controlar os estoques e assegurar que sua gestão se ajuste à legislação internacional. Indicou que a adoção pela OEA de duas resoluções sobre a matéria (antecipando-se inclusive a outros organismos) reflete e demonstra a importância que a dimensão regional do multilateralismo atribui à solução de problemas globais. Nesse contexto, aludiu à Convenção Interamericana sobre Transparência na Aquisição de Armas Convencionais.  Assinalou que, dessa forma, a Organização faz “contribuições de peso” para a solução dos grandes problemas da agenda multilateral de segurança internacional.

- Colômbia
Informou que, embora não se tenha constatado o uso de MANPADS por atores não-governamentais, reconhecia o quanto a possibilidade de que isso venha a ocorrer é grave. Fez um apelo aos produtores e importadores para que fortaleçam os controles na elaboração, transferência e armazenamento dessas armas.  Instou os países que não são partes na Convenção CIFTA a que a subscrevam.

- Estados Unidos
Seu representante expressou apoio aos esforços da Assembléia Geral da OEA no sentido de fazer frente à ameaça proveniente dos MANPADS; informou que os Estados Unidos aplicam controles rigorosos à sua exportação e transferência.  Dirigiu um apelo a todos os governos para que adotem medidas semelhantes a fim de evitar que os MANPADS caiam em mãos de atores não-governamentais.  Assinalou que há uma lista de governos e entidades aos quais não se transferem esses mísseis.  Finalmente, ofereceu assistência para o controle de estoques e a segurança desses sistemas de armamento, bem como visitas de avaliação aos países que as solicitarem.

- México

Perguntou ao Embaixador Labbé como compararia os avanços realizados na APEC com o tratamento do tema dos MANPADS nas Nações Unidas ou como os diferenciaria.  Indagou se haveria um tratamento paralelo ou se a APEC estaria mais adiantada.

Na sua resposta, o Embaixador Labbé admitiu a existência de um paralelismo, uma vez que as resoluções ou disposições que a ONU, a APEC, a OACI e a OEA adotaram têm um caráter “exortativo” dirigido aos Estados (ou Economias, no caso da APEC), no sentido de que adotem, no exercício da sua soberania nacional, disposições de caráter doméstico que têm a ver com controle de estoques, manutenção, manipulação e exportações. Nesse sentido, assinalou que não há diferenças significativas.  Ressaltou que, no caso da APEC, essas diretrizes são as do Acordo de Wassenaar.  A seguir, comentou extensivamente as diferenças no processo de tomada de decisões entre uma organização internacional e a APEC.  A respeito, destacou que enquanto na primeira os Estados são os atores, na última há uma conjunção entre as lideranças das Economias e o setor privado e, inclusive, os usuários.


Não quero deixar passar esta oportunidade sem agradecer a magnífica exposição sobre MANPADS que o Departamento de Defesa dos Estados Unidos montou por motivo desta reunião, bem como as explicações sobre o funcionamento dessas armas e as informações sobre seus detalhes técnicos que nos foram prestadas pelos monitores.

Por outro lado, também gostaria de louvar o trabalho sempre árduo dos intérpretes, especialmente em se tratando de uma matéria muito técnica como a desta reunião, e de agradecer aos assistentes de sala e à Senhora Carolina Santa María, secretária da Comissão de Segurança Hemisférica, pelo apoio que prestou na elaboração deste relatório. 


Francisco Javier Bernales Errázuriz


Ministro Conselheiro


Representante Alterno do Chile junto à OEA


Relator
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�.	Em cumprimento de mandatos conferidos nas resoluções AG/RES. 2246 (XXXVI-O/06) e AG/RES. 2145 (XXXV-O/05).





